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Uma instituição de ensino dos Estados Unidos foi condenada a
suspender a oferta de curso superior a alunos brasileiros e
encerrar as atividades no País por falta de credenciamento no
Ministério da Educação (MEC). A Justiça determinou também a
devolução das mensalidades pagas pelos estudantes. A escola,
sediada na Flórida, vinha ofertando o curso de bacharelado em
estudos  jurídicos  estrangeiros  em  língua  portuguesa,  na
modalidade a distância, a alunos residentes no Brasil.

A reportagem entrou em contato com a instituição American
College of Brazilian Studies (Ambra) através de seus canais
oficiais, e aguarda retorno. No processo, a escola diz que já
encerrou  as  atividades  presenciais  no  Brasil  e,  por  ser
sediada nos EUA e atuar apenas via internet, não está sujeita
à lei brasileira. Procurado, o MEC ainda não deu retorno.

Em seu site, a Ambra, que antes se chamava Brazilian Law
International College (Blic), mantém a oferta de cursos do
ensino  superior  e  programas  de  mestrado  híbridos  com
atividades presenciais em Orlando, com opções de estudo em
inglês e português. A instituição cita que tem mais de 15 anos
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de história no mesmo endereço, é credenciada nos EUA pelo
Departamento de Educação da Flórida e tem vários casos de
revalidação de diplomas no Brasil.

Ação civil pública ajuizada pelo MPF
A decisão da Justiça foi dada em grau de recurso pela 12.ª
Turma do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região em ação civil
pública  ajuizada  pelo  Ministério  Público  Federal.  O  MPF
argumentou que a instituição estrangeira fazia a oferta de
curso de graduação em Direito (denominado Bachelor of Science
in  Foreign  Legal  Studies)  na  modalidade  a  distância,
direcionada especificamente ao público residente no Brasil,
sem o devido credenciamento junto ao Ministério da Educação, o
que seria ilegal.

Na ação de primeira instância, o juízo da 3.ª Vara Federal do
Amazonas julgou o pedido parcialmente procedente para ordenar
a suspensão das atividades e a devolução das mensalidades aos
alunos.

A  instituição  americana  recorreu  ao  tribunal  alegando  a
incompetência da autoridade judiciária brasileira, sustentando
ser  pessoa  jurídica  norte-americana  regida  pelas  leis
estrangeiras  e  com  atuação  exclusiva  pela  internet.

A apelante argumentou também a perda do objeto da ação em
razão do encerramento das atividades presenciais no Brasil e
da descontinuidade do curso de graduação. Apontou que um ex-
aluno obteve a revalidação de seu diploma junto à Universidade
Estadual Vale do Acaraú (UVA), o que atestaria a validade do
serviço prestado.

A  desembargadora  federal  Ana  Carolina  Roman,  relatora  do
recurso,  rejeitou  a  preliminar  de  perda  de  objeto.  Ela
considerou que o objetivo da ação civil pública não era apenas
suspender a atividade da escola, mas também reparar os danos
materiais sofridos pelos estudantes devido à oferta irregular



do serviço.

Uma nota técnica do MEC juntada no processo em 2025 confirmou
que a instituição continuava sem credenciamento no Sistema
Federal de Ensino para a oferta de cursos superiores.

Internet não é escudo
A magistrada destacou que a internet não afasta a soberania e
a incidência das leis nacionais quando a atividade econômica é
direcionada ao mercado consumidor brasileiro. “A internet não
é um escudo para a violação da soberania nacional. A prestação
de serviços educacionais a residentes no Brasil, com efeitos
diretos no território nacional, atrai a incidência das normas
de ordem pública brasileiras, notadamente a Lei de Diretrizes
e Bases da Educação”, diz no acórdão.

Segundo ela, acolher essa tese seria “criar um salvo-conduto
para que qualquer instituição, bastando hospedar um servidor
no  exterior,  pudesse  ofertar  serviços  regulados  (como
educação, saúde ou finanças) no Brasil, ignorando a política
pública estatal”.

O acórdão ressalta que a criação de um curso com aulas em
português,  professores  brasileiros  e  conteúdo  de  Direito
nacional, sob o pretexto de ser uma faculdade estrangeira,
caracteriza  fraude  à  lei.  O  objetivo  seria  contornar  as
exigências de credenciamento do artigo 80 da Lei de Diretrizes
e Bases da Educação (LDB).

“Quando  uma  empresa  estrangeira  direciona  sua  atividade
econômica  para  o  mercado  de  consumo  brasileiro,  captando
recursos de nacionais e gerando efeitos sociais e jurídicos no
Brasil, ela se submete às leis nacionais”, afirma.

Ainda  segundo  a  relatora,  a  atividade  da  Ambra  no  País
contraria o Código do Consumidor, já que a publicidade que
prometia “ausência de riscos” enganava os estudantes, pois
omitiu a extrema incerteza da revalidação do diploma.



“O consumidor não pode ser obrigado a suportar o ônus e a
incerteza de um processo de revalidação quando foi levado a
crer na regularidade e ausência de riscos do curso”, diz.
Segundo a relatora, a restituição dos pagamentos é medida de
rigor para evitar o enriquecimento ilícito da fornecedora que
lucrou com atividade irregular.

A Ambra ofereceu cursos a estudantes residentes no Brasil
desde  2009.  Na  época,  segundo  relatório  do  MPF,  alunos
chegavam a pagar até R$ 900 de mensalidade. A instituição
continua  operando  legalmente  nos  Estados  Unidos  e  oferece
mestrado  e  doutorado  em  direito  e  gestão,  inclusive  em
português.

Os diplomas emitidos têm validade nos Estados Unidos, mas,
para serem legais no Brasil, precisam passar pelo processo de
revalidação junto a universidades públicas nacionais reguladas
pelo MEC.
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O formato de distribuição de notícias do Jornal Folha do
Progresso pelo celular mudou. A partir de agora, as notícias
chegarão diretamente pelo formato Comunidades, ou pelo canal
uma das inovações lançadas pelo WhatsApp. Não é preciso ser
assinante para receber o serviço. Assim, o internauta pode
ter,  na  palma  da  mão,  matérias  verificadas  e  com
credibilidade. Para passar a receber as notícias do Jornal
Folha do Progresso, clique nos links abaixo siga nossas redes
sociais:

Clique aqui e nos siga no X

Clica aqui e siga nosso Instagram

Clique aqui e siga nossa página no Facebook

Clique aqui e acesse  o nosso canal no WhatsApp

http://www.folhadoprogresso.com.br/
http://www.folhadoprogresso.com.br/
https://chat.whatsapp.com/EctCT77FAdyDNGygmOiZC1
https://x.com/ProgressoJornal
https://www.instagram.com/jornalfolhadoprogresso/
https://www.facebook.com/profile.php?id=61568446283261&locale=pt_BR
https://whatsapp.com/channel/0029VaovbUGGzzKbci85933O


Clique aqui e acesse a comunidade do Jornal Folha do
Progresso

Apenas os administradores do grupo poderão mandar mensagens e
saber quem são os integrantes da comunidade. Dessa forma,
evitamos qualquer tipo de interação indevida. Sugestão de
pauta enviar no e-mail:folhadoprogresso.jornal@gmail.com.

Envie vídeos, fotos e sugestões de pauta para a redação do JFP
(JORNAL FOLHA DO PROGRESSO) Telefones: WhatsApp (93) 98404
6835– (93) 98117 7649.
“Informação publicada é informação pública. Porém, para chegar
até você, um grupo de pessoas trabalhou para isso. Seja ético.
Copiou? Informe a fonte.”
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